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Campinas/SP, 12 de março de 2026 
 

 
 

 
 

À 
COMPANHIA DE TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO S/A. - CTD 

 
 

 
 

Realizamos na COMPANHIA DE TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO 

S/A. - CTD, trabalhos de auditoria das Demonstrações Contábeis do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025. 

 
Nossos exames foram efetuados de acordo com as normas brasileiras e 

internacionais de Auditoria, consequentemente, incluíram as provas dos 
registros contábeis e evidências que suportam os valores e as informações 

divulgados nas demonstrações contábeis, correspondentes ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025. 

 
A seguir apresentamos nosso relatório em forma longa sobre a referida 

auditoria, revisão e análise e que compreendem: 
 

Balanço Patrimonial; 
Demonstração de Resultado do Exercício; 

Demonstração do Resultado Abrangente; 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido; 
Demonstração dos Fluxos de Caixa; 

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis; e 
Relatório Circunstanciado da Auditoria. 

 
 

Estamos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem 
necessários. 

 
 

 
 

 
STAFF AUDITORIA & ASSESSORIA 

Roberto Araújo de Souza 

Sócio 
CTCRC 1SP242826/O-3 ‘S’ PR 
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES 
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

 
 

Aos 
Acionistas, Administradores e Conselheiros da 

COMPANHIA DE TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO S/A. - CTD 
 

 
Opinião com ressalva 

 
Examinamos as demonstrações contábeis da COMPANHIA DE 

TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO S/A. - CTD, que compreendem o 

balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 

patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 

principais políticas contábeis.  
 

Em nossa opinião, exceto pelos efeitos dos assuntos descritos na seção a 
seguir intitulada “Base para Opinião com Ressalva” as demonstrações 

contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da COMPANHIA DE 

TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO S/A. - CTD, em 31 de dezembro 
de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 

o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil.  

 

Base para opinião com ressalva 
 

Estudos sobre a vida útil e valor residual do imobilizado e intangível 
 

Anteriormente, as práticas contábeis adotadas no Brasil consideravam 
como aceitáveis as taxas de depreciação fiscais a serem utilizadas para fins 

contábeis. Com o advento da Lei 11.638/07 e a emissão do pronunciamento 
técnico contábil CPC 27 - Ativo Imobilizado, do Comitê de Pronunciamentos 

Contábeis, e sua interpretação ICPC 10 e pronunciamento técnico contábil 
CPC 04 – R1 – ativos intangíveis, as empresas foram requeridas a calcular 

e registrar a depreciação e amortização de acordo com a expectativa de 
vida útil dos ativos imobilizados e intangível, sendo que os efeitos dessa 

revisão de vida útil deveriam ter sido ajustados de forma prospectiva a 
partir de 01 de janeiro de 2010. Contudo, a administração não determinou 

as análises para determinação da vida útil dos ativos imobilizados e 

intangível, e a verificação dos possíveis impactos decorrentes da aplicação 
desse procedimento contábil. Consequentemente, não foi possível 

satisfazermo-nos, por meio de outros procedimentos de auditoria, caso a 
empresa tivesse revisado a vida útil de seus ativos imobilizados e 
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intangíveis, dos eventuais efeitos, sobre o saldo de 
depreciação/amortização acumuladas registradas no ativo não circulante, 

no valor de R$ 7,171 milhões, e da despesa de depreciação/amortização 
contabilizada no resultado do exercício no valor de R$ 453 mil.  

 
Teste de impairment (teste de recuperabilidade) 

 
A Administração da companhia não determinou a realização do teste de 

recuperabilidade dos valores registrados no imobilizado e intangível (teste 
de impairment), com o objetivo de assegurar que os citados ativos não 

estejam registrados por valores superiores àqueles passíveis de serem 
recuperados no tempo pelo uso nas operações da companhia ou pela sua 

venda. Consequentemente não foi possível mensurar os efeitos da não 

adoção do CPC 01 e ICPC 10 no resultado do exercício e no patrimônio 
líquido. 

 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 

internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 

“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à empresa, de acordo com os princípios 

éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 

e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 

apropriada para fundamentar nossa opinião.  
 

Outros Assuntos 

 
Demonstrações contábeis do período anterior 

 
As demonstrações contábeis da COMPANHIA DE TECNOLOGIA E 

DESENVOLVIMENTO S/A. - CTD, para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024, apresentadas para fins de comparação, foram auditadas 

por outros auditores, que emitiram relatório em 17/04/2025, sem 
modificação de opinião e ênfases alertando sobre a continuidade das 

operações, e incidente de cibersegurança. 
 

Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis 

 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 

das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas 

no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 

relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.  
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Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a empresa continuar operando, divulgando, 

quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 

contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a empresa ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 

evitar o encerramento das operações.  
 

Os responsáveis pela administração da empresa são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 

demonstrações contábeis.  
 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 

contábeis 
 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 

independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 

segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 

as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 

individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 

base nas referidas demonstrações contábeis.  
 

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 

internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  

 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 

demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 

tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 

distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 

conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.  
 

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 

para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 

circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da empresa. 
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• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 

das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 

administração. 
 

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 

contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 

auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 

de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 

auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 

Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 

obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional.  

 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 

demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de 

maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.  
 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 

constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 

trabalhos. 
 

Campinas/SP, 12 de março de 2026. 
 

 
CRC2SP023856/O-1 ‘S’ PR 

CNPJ 07791963/0001-08 

 

 
 

ROBERTO ARAÚJO DE SOUZA 
CTCRC1SP242826/O-3 ‘S’ PR 

Sócio 
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EXTENSÃO DOS TRABALHOS REALIZADOS 

 
 

Conforme nosso CONTRATO ADMINISTRATIVO e Termo de Referência Nº 
001/2025, Anexo II do Edital de Pregão nº 003/2025 Nº 102/2024, foram 

realizados serviços de auditoria das demonstrações contábeis do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025. 

 
Nossos trabalhos têm que o objetivo de uma auditoria, é aumentar o grau 

de confiança nas demonstrações contábeis por parte dos usuários. Isso é 
alcançado mediante a expressão de uma opinião pelo auditor sobre se as 

demonstrações contábeis foram elaboradas, em todos os aspectos 

relevantes, em conformidade com uma estrutura de relatório financeiro 
aplicável.  

 
No caso da maioria das estruturas conceituais de auditoria, para fins gerais, 

essa opinião expressa se as demonstrações contábeis estão apresentadas 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, em conformidade com 

a estrutura de relatório financeiro.  
 

Uma auditoria conduzida em conformidade com NBC-TAs (Normas 
Brasileira de Contabilidade – Técnicas de Auditoria Independentes) e 

exigências éticas relevantes, capacita o auditor a formar essa opinião. 
 

Em nossos trabalhos não evidenciamos nenhum efeito significativo que 
pudesse ocasionar reflexos substanciais no encerramento das contas do 

exercício findo em 31 de dezembro de 2025, exceto aqueles comentados 

em nosso relatório circunstanciado, e na ressalva descrita em nosso 
relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações contábeis, 

que é parte integrante deste relatório. 
 

Nesta oportunidade os trabalhos realizados incluíram todos os 
procedimentos normalmente aplicados em exames conduzidos de acordo 

com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
 

Tais procedimentos foram aplicados nesta etapa dos trabalhos, a fim de que 
as demonstrações contábeis anuais apresentassem adequadamente a 

posição patrimonial e financeira da COMPANHIA DE TECNOLOGIA E 
DESENVOLVIMENTO S/A. - CTD 
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RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO DA AUDITORIA 

 
Concluídos nossos exames das demonstrações contábeis correspondentes 

ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, apresentamos este 
relatório, com os principais pontos observados, com as devidas 

recomendações e sugestões para fortalecimento dos controles internos. 
 

 
1. SISTEMA DE CONTROLES INTERNOS 

 
Revisamos o sistema de controles internos nos seus aspectos contábeis, na 

extensão e forma necessárias para avaliá-lo, de acordo com as normas de 

auditoria geralmente aceitas, cujos aspectos abordados estão devidamente 
considerados neste relatório circunstanciado. 

 
Observamos ainda os procedimentos no tocante ao cumprimento das 

Normas Brasileiras de Contabilidade, emanadas do Conselho Federal de 
Contabilidade. 

 
Ressaltamos que os trabalhos executados por meio de provas seletivas, 

testes e amostragens não têm a propriedade de revelar todas as eventuais 
deficiências do sistema de controles internos, portanto, o presente relatório 

não constitui garantia da inexistência de erros ou imperfeições. Eventuais 
ocorrências levantadas no curso de nossos trabalhos foram comunicadas à 

administração, que dentro das possibilidades as regularizou. 
 

O controle interno compreende o plano de organização e todos os seus 

métodos, medidas e coordenadas adotadas numa instituição para proteger 
seu patrimônio. Isso tudo envolve imagem e pessoas; exatidão e a 

fidedignidade de seus dados contábeis; incremento na eficiência 
operacional; e promoção à obediência às diretrizes administrativas 

estabelecidas e às normas legais impostas por autoridades competentes. 
 

As atividades de controle devem ser parte integrante das atividades diárias 
de uma instituição, e um sistema efetivo de controle interno requer que 

uma estrutura apropriada seja estabelecida, com as atividades de controles 
definidas para cada nível do negócio.  

 
Esses controles devem incluir revisões de alto nível, atividades de controle 

apropriadas para diferentes departamentos ou divisões, controles físicos, 
verificação de conformidade com os limites de exposição, sistema de 

aprovações e autorizações e de verificação e reconciliação. 

 
A entidade mantém controles internos adequados. 
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2. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 

 
No curso dos procedimentos de auditoria realizados sobre o caixa e seus 

equivalentes, não foram identificados achados relevantes. As conciliações 
bancárias são elaboradas mensalmente, encontrando-se devidamente 

documentadas e assinadas pelos responsáveis. Os saldos apresentados nas 
demonstrações financeiras estão em conformidade com os registros 

contábeis e não foram observadas inconsistências que pudessem afetar a 
fidedignidade das informações. As conciliações foram revisadas e 

confirmadas.  O saldo em 31/12/2025 é o seguinte: 
 
CONTA 
CONTÁBIL 

DESCRIÇÃO 31/12/2024 31/12/2025 

    

1.1.01 DISPONIVEL 738.924,23  425.372,84  

1.1.01.01 BENS NUMERARIOS 257,39  334,56  

1.1.01.01.02 FUNDO FIXO DE CAIXA 257,39  334,56  

1.1.01.01.02.001 Matriz 257,39  334,56  

1.1.01.02 BANCOS CONTA MOVIMENTO 738.666,84  425.038,28  

1.1.01.02.07 BANCO SANTANDER 701.710,00  388.981,08  

1.1.01.02.07.001 SANTANDER Agencia Londrina 701.710,00  388.981,08  

1.1.01.02.09 CAIXA ECONOMICA FEDERAL 36.057,20  36.057,20  

1.1.01.02.09.001 CAIXA ECONOMICA - Agencia Londrina 36.057,20  36.057,20  

1.1.01.02.11 BANCO DO BRASIL S.A 899,64  0,00  

1.1.01.02.11.001 BANCO DO BRASIL - AGENCIA LONDRINA 899,64  0,00  

 

 
3. CONTAS A RECEBER E PROVISÃO PARA PERDAS 

 

O Contas a Receber (Ativo Circulante) estava assim composto: 
 
CONTA 
CONTÁBIL 

DESCRIÇÃO 31/12/2024 31/12/2025 

1.1.02.01 TITULOS A RECEBER 1.120.424,95  510.579,72  

1.1.02.01.01 CLIENTES MATRIZ 1.120.424,95  510.579,72  

1.1.02.01.01.054 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 7.250,58  0,00  

1.1.02.01.01.056 CELEPAR - CIA DE TEC DA INF E COM DO PR 235.471,98  248.493,50  

1.1.02.01.01.058 COHAB LONDRINA 0,00  17.622,15  

1.1.02.01.01.059 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO DE LOND 868.158,50  0,00  

1.1.02.01.01.066 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E PAVIMENT 9.543,89  0,00  

1.1.02.01.01.072 MUNICIPIO DE LONDRINA 0,00  244.464,07  

 

Efetuamos a conferência entre a listagem de controles internos e a 
contabilidade, não encontrando divergências. 
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4. ESTUDOS DA VIDA ÚTIL E DO VALOR RESIDUAL SOBRE O 
IMOBILIZADO E INTANGÍVEL 

 
A Administração da companhia não efetuou estudos em 2025, que devem 

ser anuais, sobre os ativos para a revisão das taxas de depreciação, do 
valor residual e do tempo de vida útil remanescente descrito no CPC 27.  

 
O ICPC 10 - Interpretação Sobre a Aplicação Inicial ao Ativo Imobilizado e 

à Propriedade para Investimento dos Pronunciamentos Técnicos CPCs 27, 
28, 37 e 43 requer que a vida útil e o valor residual do imobilizado seja 

revisada no mínimo a cada exercício. Revisões de vidas úteis são em geral 
mudanças de estimativas e, dessa forma são registradas de forma 

prospectiva, ou seja, produzirão efeitos contábeis apenas a partir da data 

da revisão. Citamos o item 31 do ICPC 10 abaixo: 
 

“31.  Dada a necessidade de revisão das vidas úteis e do valor residual, no 
mínimo a cada exercício, a administração deve manter e aprovar análise 
documentada que evidencie a necessidade ou não de alteração das 
expectativas anteriores (oriundas de fatos econômicos, mudanças de 
negócios ou tecnológicas, ou a forma de utilização do bem, etc.), a fim de 
solicitar ou não novas avaliações, com regularidade tal que as estimativas de 
vida útil e valor residual permaneçam válidas em todos os exercícios.” (grifo 
nosso)   

 

O mais importante é que em todos os anos, o estudo seja realizado sempre 
na mesma data. Assim, as mudanças das taxas, se aplicável, devem ser 

prospectivas, sem retroagir ao início do exercício. 
 

Recomendamos que o ESTUDO DA VIDA ÚTIL E VALOR RESIDUAL DO 
IMOBILIZADO E INTANGÍVEL seja contratada para o exercício de 2025. 

 
 

5. TESTE DE IMPAIRMENT 

 
A Administração da companhia não determinou em 2025 a realização do 

teste de recuperabilidade dos valores registrados no imobilizado, intangível 
e diferido (teste de impairment), com o objetivo de assegurar que os citados 

ativos não estejam registrados por valores superiores àqueles passíveis de 
serem recuperados no tempo pelo uso nas operações da entidade ou pela 

sua venda. Consequentemente não foi possível mensurar os efeitos, se o 
teste fosse realizado, no resultado do exercício e no patrimônio líquido. 

 
O teste de recuperabilidade de ativos é regulado: de acordo com as Normas 

Internacionais pelo Internacional Accounting Standards Board - IASB, no 
IAS nº. 36; de acordo com as Normas Americanas pelo Financial Accounting 

Standards Board – FASB, nos SFAS nº. 121, 142 e 144; e de acordo com 
as Normas Brasileiras pelo CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável de 
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ativos, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis em 2007, o qual 
foi aprovado pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) através da 

Deliberação 527 de 01 de novembro de 2007. Como exemplo citamos o 
item 10 do CPC 01, a seguir: 

 
“10. Independentemente de existir, ou não, qualquer indicação de redução 
ao valor recuperável, a entidade deve: (a) testar, no mínimo anualmente, a 
redução ao valor recuperável de um ativo intangível com vida útil indefinida 
ou de um ativo intangível ainda não disponível para uso, comparando o seu 
valor contábil com seu valor recuperável. Esse teste de redução ao valor 
recuperável pode ser executado a qualquer momento no período de um 
ano, desde que seja executado, todo ano, no mesmo período. Ativos 
intangíveis diferentes podem ter o valor recuperável testado em períodos 
diferentes. Entretanto, se tais ativos intangíveis foram inicialmente 
reconhecidos durante o ano corrente, devem ter a redução ao valor 
recuperável testada antes do fim do ano corrente; e (b) testar, anualmente, 
o ágio pago por expectativa de rentabilidade futura (goodwill) em 
combinação de negócios, de acordo com os itens 80 a 99.” 

 

Foi apresentado um Laudo de diagnóstico de Impairment Test, com data-
base em 30/04/2024. 

 
Esse laudo teve como base a análise de parte do Imobilizado, no valor de 

R$ 951.376,01.  
 

Ocorre que o Imobilizado e Intangível da companhia em 30/04/2024 era de 
R$ 17.460.644,15. 

 

Somente foi objeto do “diagnóstico de impairment test” 5,4486 % do total 
do imobilizado e Intangível. 

 
A legislação citada acima determina que o Imobilizado seja testado e não 

apenas parte dele, ou ainda pelas Unidades Geradoras de Caixa (UGC).  
 

Analisamos as receitas da companhia em 30/04/2024, para determinarmos 
as possíveis UGCs, e verificamos a seguinte composição: 

 
CONTA 
CONTÁBIL 

DESCRIÇÃO 
VALOR EM 

30/06/2025 
VALOR EM 

30/04/2024 

3.1 RECEITAS OPERACIONAIS 8.190.595,02  5.066.336,23  

3.1.01 RECEITA BRUTA 8.248.716,30  5.267.748,91  

3.1.01.03 VENDAS DE SERVICOS 8.248.716,30  5.267.748,91  

3.1.01.03.01 TELEMARKETING ATIVO E RECEPTIVO 8.248.716,30  5.267.748,91  

3.1.01.03.01.001 ATIVO E RECEPTIVO COMPLETO 8.248.716,30  5.267.748,91  

 
É de se observar que há um único tipo de receita na companhia, tanto em 

30/04/2024, como agora em 30/06/2025, e, portanto, uma única UGC. 
Consequentemente todo o imobilizado deveria ter sido testado para o 
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Impairment. O próprio laudo da empresa que fez o diagnóstico relata o 
seguinte: 

 

 
 
O próprio CPC 01 (R1) diz em seu item 77: 

 
“77.  Quando os ativos são agregados para fins de avaliação do montante de recuperação, 
é importante incluir na unidade geradora de caixa todos os ativos que geram ou são 
utilizados para gerar fluxos relevantes de entradas de caixa. De outra forma, a unidade 
geradora de caixa pode parecer ser totalmente recuperável quando, de fato, ocorreu uma 
perda por desvalorização. Em alguns casos, mesmo que alguns ativos contribuam para os 
fluxos de caixa futuros estimados de uma unidade geradora de caixa, eles não podem ser 
alocados à unidade geradora de caixa em base razoável e consistente. Esse poderia ser o 
caso do ágio pago por expectativa de rentabilidade futura (goodwill) ou dos ativos 
corporativos, tais como ativos do escritório central. Os itens 80 a 102 explicam como lidar 
com esses ativos ao testar uma unidade geradora de caixa para avaliar uma perda por 
desvalorização.” (grifo nosso) 

 

Como já dito, a companhia é considerada como possuindo uma única UGC 
(unidade geradora de caixa) e, portanto, todos os ativos devem fazer parte 

do teste de Impairment. 
 

O imobilizado na data de 30/04/2024 era o seguinte: 
 
CONTA 
CONTÁBIL 

DESCRIÇÃO 
VALOR EM 
30/04/2024 

1.2.03 IMOBILIZADO 17.456.619,98  

1.2.03.01 BENS EM OPERACAO 24.637.733,11  

1.2.03.01.01 BENS TANGIVEIS 24.637.733,11  

1.2.03.01.01.001 COMPUTADORES E PERIFERICOS 1.559.287,22  

1.2.03.01.01.003 MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 5.307.698,71  

1.2.03.01.01.004 VEICULOS 95.505,81  

1.2.03.01.01.005 MOVEIS E UTENSILIOS 443.795,05  

1.2.03.01.01.013 INSTALAÇÕES 997.286,32  

1.2.03.01.01.015 EDIFICAÇOES 13.466.808,62  

1.2.03.01.01.016 TERRENOS 2.767.351,38  

1.2.03.02 (-) DEPRECIACOES ACUMULADAS (7.181.113,13) 

1.2.03.02.01 BENS TANGIVEIS DEPRECIACOES ACUMULA (7.181.113,13) 

1.2.03.02.01.001 COMPUTADORES E PERIFERICOS DEPREC (1.543.203,24) 

1.2.03.02.01.003 MAQUINAS E EQUIPAMENTOS DEPREC ACUM (4.674.046,42) 

1.2.03.02.01.004 VEICULOS DEPREC ACUM (95.505,81) 

1.2.03.02.01.005 MOVEIS E UTENSILIOS DEPREC ACUM (399.000,91) 

1.2.03.02.01.006 INSTALAÇÕES (380.654,40) 

1.2.03.02.01.007 EDIFICAÇÕES (88.702,35) 



 

34 

CONTA 
CONTÁBIL 

DESCRIÇÃO 
VALOR EM 
30/04/2024 

   

1.2.05 INTANGIVEL 4.024,17  

1.2.05.01 BENS EM OPERAÇÃO 751.807,08  

1.2.05.01.01 BENS INTANGIVEIS 751.807,08  

1.2.05.01.01.001 SOFTWARE 751.807,08  

1.2.05.02 (-) AMORTIZACOES ACUMULADAS (747.782,91) 

1.2.05.02.01 BENS INTANGIVEIS AMORTIZACOES ACUM (747.782,91) 

1.2.05.02.01.001 DE SOFTWARE (747.782,91) 

 
O Total do Imobilizado e Intangível era de R$ 17.460.644,15 (100%) em 

30/04/2024, e o Teste de Impairment foi realizado apenas sobre o valor de 
R$ 951.376,01 (5,4486%) que se refere à Plataforma Genesys. 

 
Recomendamos que a administração determine a realização de teste de 

impairment para o exercício de 2025, sobre a totalidade de seu Imobilizado 
e Intangível, conforme as normas contábeis.  

 
 

6. RELATÓRIOS TRIMESTRAIS 
 

No exercício social de 2025, nossa firma de auditoria independente 

procedeu à execução de auditorias trimestrais na compnhia, em 
conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicáveis à 

auditoria independente de informações intermediárias (NBC TA 2410 – 
Revisão de Informações Intermediárias Executada pelo Auditor da 

Entidade), bem como com os objetivos gerais estabelecidos pela NBC TA 
200 – Objetivos Gerais do Auditor Independente e a Condução da Auditoria 

em Conformidade com Normas de Auditoria.  
 

Os trabalhos foram conduzidos em estrita observância aos padrões técnicos 
e profissionais emanados pelo Conselho Federal de Contabilidade e às 

normas internacionais correlatas (ISA 2410 e ISA 200), assegurando 
independência, objetividade e qualidade na execução. Os respectivos 

relatórios trimestrais foram devidamente elaborados e entregues à 
administração, permitindo o acompanhamento sistemático da evolução das 

práticas contábeis e dos controles internos ao longo do exercício. 

 
 

7. ASSESSORES JURÍDICOS 
 

O auditor deve aplicar as normas de auditoria, para identificar passivos não 
registrados e contingências ativas ou passivas relacionados a litígios, 

pedidos de indenização ou questões tributárias, e assegurar-se de sua 
adequada contabilização e/ou divulgação nas Demonstrações Contábeis 

examinadas. 
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A administração da empresa é a responsável pela adoção de políticas e 
procedimentos para identificar, avaliar, contabilizar e/ou divulgar, 

adequadamente, os passivos não-registrados e as contingências. 
 

Quando da execução de procedimentos de auditoria para a identificação de 
passivos não-registrados e contingências, o Auditor Independente deve 

obter evidências para os seguintes assuntos, desde que relevantes: 
 

a) a existência de uma condição ou uma situação circunstancial ocorrida, 
indicando uma incerteza com possibilidade de perdas ou ganhos para a 

entidade; 
b) o período em que foram gerados; 

c) o grau de probabilidade de um resultado favorável ou desfavorável; e 

d) o valor ou a extensão de perda ou ganho potencial. 
 

A circularização dos consultores jurídicos é uma forma de o auditor obter 
confirmação independente das informações fornecidas pela administração 

referentes a situações relacionadas a litígios, pedidos de indenização ou 
questões tributárias.  

 
A circularização dos consultores jurídicos é uma forma de o auditor obter 

confirmação independente das informações fornecidas pela administração 
referentes a situações relacionadas a litígios, pedidos de indenização ou 

questões tributárias.  
 

Os assessores jurídicos apresentaram as seguintes posições dos processos: 
 

TIPO PERDA REMOTA PERDA POSSÍVEL PERDA PROVÁVEL 

Cívil 0,00 0,00 9.970.216,33 

Trabalhista 310.761,79 535.000,00 602.448,00 

TOTAL 310.761,79 535.000,00 10.572.664,33 

 

Foi informado ainda que existe depósito judicial no valor de R$ 121.146,27, 
garantindo ações trabalhistas, o que reduziria o contingenciamento de 

perda provável para R$ 10.451.518,06. 
 

A contabilidade tem os seguintes registros contábeis das contingências: 
 
CONTA 
CONTÁBIL 

DESCRIÇÃO 
VALOR EM 

31/12/2024 
VALOR EM 

31/12/2025 

2.2.04 CONTINGENCIAS 10.831.947,67  10.451.518,06  

2.2.04.01 CONTINGENCIAS DIVERSAS 10.831.947,67  10.451.518,06  

2.2.04.01.01 CONTINGENCIA TRABALHISTA 480.375,82  481.301,73  

2.2.04.01.01.001 PROVISAO PARA CONTINGENCIAS TRABALH 480.375,82  481.301,73  

2.2.04.01.03 CONTINGENCIAS CIVEIS 10.351.571,85  9.970.216,33  

2.2.04.01.03.001 CONTINGENCIA ALUGUEL SEDE ANTIGA 9.171.571,85  9.820.216,33  

2.2.04.01.03.003 CONTINGÊNCIA DIGI SOLUCOES 1.180.000,00  150.000,00  

 
Portanto, o valor informado pelos assessores jurídicos coincide com os 

valores contabilizados. 
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As normas contábeis determinam o seguinte:  
 

As informações classificadas como de perda provável devem ser 
contabilizadas.  

 
As informações classificadas como de perda possível devem ser incluídas 

nas notas explicativas.  
 

As informações classificadas como de perda remota não devem ser 
informadas. 

 
 

8. CONDIÇÕES DESTE RELATÓRIO 

 
As recomendações deste relatório destinam-se exclusivamente à 

informação e ao uso da Administração e dos responsáveis pela governança 
da entidade, e não foram preparadas para serem utilizadas por qualquer 

outra pessoa que não essas partes especificadas, o que desautoriza e torna 
ilegal, nos termos do art. 410 do Novo Código de Processo Civil (NCPC), seu 

uso para qualquer outro fim. Sua divulgação externa pode suscitar dúvidas 
e originar interpretações indevidas por pessoas que desconhecem os 

objetivos e as limitações de uma auditoria conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. 

 
 

9. CONCLUSÃO 
   

Com base, nos procedimentos de auditoria das demonstrações contábeis, 

de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria e nas 
verificações, exames e revisões junto aos registros e controles internos da 

COMPANHIA DE TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO S/A. - CTD, e 
com base nos documentos por nós inspecionados, somos de opinião que, 

as informações estão subsidiadas em documentos, informações, 
procedimentos e registros considerados satisfatórios, exceto pelos 

apontamentos registrados neste relatório. 
 

Estamos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem 
necessários. 
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